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Pergunta com pedido de resposta escrita E-005191/2014 

à Comissão 
Artigo 117.º do Regimento 

Marisa Matias (GUE/NGL) e Alda Sousa (GUE/NGL) 

Assunto: Limitações à atividade piscatória na Ilha da Culatra 

No núcleo da Ilha da Culatra, (Faro, Portugal) existem 90 embarcações de pesca artesanal local e 6 
de pesca costeira. É esta atividade, conjuntamente com a apanha e produção de bivalves, que 
garante a sobrevivência da comunidade, estando a larguíssima maioria dos pescadores limitada a 
exercer a sua atividade pesqueira numa área situada entre 1/4 de milha e 3 milhas a partir da costa 
de 6 milhas para cada lado da barra. 

Contudo, foi criada e delimitada dentro desta área a Área de Produção Aquícola da Armona (APAA), 
que não só ocupa cerca de metade dessa área como interdita o exercício da pesca e a navegação 
das embarcações da comunidade dentro da mesma, criando graves problemas para os pescadores e 
para as suas famílias que aí trabalhavam na faina desde sempre, chegando mesmo ao ponto de pôr 
em causa a sua sobrevivência. 

Acresce que um dos extremos da referida área, a ponte poente do projeto, situa-se de tal modo à 
entrada da barra do Lavajo e perto da linha da costa que inibe a entrada e saída das embarcações 
para o mar em segurança. 

Apesar de diversos apelos, nomeadamente por parte da Associação de Moradores da Ilha da Culatra 
(AMIC), no sentido de se minimizarem os prejuízos para os pescadores e famílias e mitigar os 
prejuízos causados pela criação da APAA, nada foi feito até ao momento, não sendo visível também 
qualquer vantagem ou efeito positivo decorrente da implementação do projeto. 

Face a tudo isto, não se compreende por que se mantêm as interdições à navegação e à pesca 
dentro dessa área, quando apenas uma pequena parcela da APAA está efetivamente a ser utilizada 
para o fim para que foi criada. 

1. Está a Comissão a par deste projeto – APAA? 

2. Considera a Comissão ser possível a atribuição de uma autorização especial de navegação e 
pesca dentro desta área para as embarcações de pesca local e costeira desta comunidade, 
nomeadamente na área que não está a ser utilizada? 

3. Haverá alguma medida que possa ser implementada para proteger estes pescadores e 
respetivas famílias, permitindo que exerçam a sua atividade de forma a garantirem a sua 
subsistência? 

 


